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RESUMO
Introdução: O gerenciamento do uso de antimicrobianos é central para a prevenção 
da resistência antimicrobiana. Objetivo: Analisar as práticas de gerenciamento do uso 
de antimicrobianos em hospitais de grande porte em Salvador-BA. Método: Estudo de 
campo, quantitativo e descritivo, realizado em hospitais de grande porte de Salvador, 
BA. As categorias de análise foram: estrutura institucional; existência de protocolos de 
controle do uso de antimicrobianos; educação dos profissionais de saúde; monitoramento 
e avaliação do uso de antimicrobianos. A coleta de dados, on-line, foi realizada por 
meio do envio de um formulário Google Forms® para o e-mail da Comissão de Controle 
de Infecção Hospitalar, e respondido pelos profissionais desse serviço. Os hospitais 
estudados foram classificados segundo suas práticas de gerenciamento do uso de 
antimicrobianos. Resultados: Dos 23 hospitais de grande porte existentes em Salvador 
e região metropolitana, sete (30,4%) constaram neste estudo. Todos possuem políticas 
para uso de antimicrobianos, mas 28,5% deles não têm laboratório de microbiologia nem 
recursos humanos e tecnológicos para gestão dessas drogas. Os profissionais enfermeiro 
e microbiologista não fazem parte do time gestor de antimicrobianos de nenhum hospital 
estudado. Havia protocolos clínicos em 71,4%, perfil de sensibilidade em 57,1% e programa 
de educação em 42,8%. Conclusões: A gestão de antimicrobianos necessita de adequações 
na maioria dos hospitais estudados, apontando uma problemática para a qualidade e 
segurança do uso de antibióticos nessas instituições. A despeito de possuírem uma política 
formal para o uso de antibióticos, identificaram-se fragilidades que comprometem a 
gestão dessas drogas e a adoção de medidas de intervenção de modo a contribuir para a 
prevenção da resistência antimicrobiana.

PALAVRAS-CHAVE: Gestão de Antimicrobianos; Resistência Microbiana a Medicamentos; 
Segurança do Paciente

ABSTRACT
Introduction: The management of antimicrobial use is central to the prevention of 
antimicrobial resistance. Objective: To analyze antimicrobial use management practices 
in large hospitals in Salvador-BA. Method: A quantitative and descriptive field study 
was carried out in large hospitals in Salvador, BA. Categories of analysis: institutional 
structure; existence of antimicrobial use control protocols; education of health 
professionals; monitoring and evaluation of antimicrobial use. Data were collected online 
by sending a Google Forms® form to the email address of the Hospital Infection Control 
Committee, which was answered by the professionals in this service. The hospitals studied 
were classified according to their antimicrobial use management practices. Results: Of 
the 23 large hospitals in Salvador and the metropolitan region, this study examined seven 
(30.4%) of these units. All of them have policies for the use of antimicrobials, 28.5% 
without a microbiology laboratory or human and technological resources for managing 
these drugs. Nurses and microbiologists were not part of the antimicrobial management 
team at any of the hospitals studied. Clinical protocols in 71.4%, sensitivity profiles in 
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INTRODUÇÃO

A resistência antimicrobiana (RA) é um problema de saúde 
pública global e constitui uma ameaça tanto para sistemas, ser-
viços de saúde e órgãos reguladores, quanto para a população 
em todo o mundo1,2,3,4,5,6.

O fenômeno da RA ocorre quando microrganismos sofrem pro-
cessos de mutações e se tornam imunes às drogas as quais eram 
anteriormente suscetíveis, impossibilitando o tratamento das 
infecções, disseminando o risco de resistência, com consequente 
aumento da morbidade e mortalidade6,7.

Os dados acerca da RA variam segundo estudos e há relatos de 
que esse agravo pode acometer mais de 10 milhões de vidas até 
20507. Na União Europeia, cerca de 25.000 pacientes morrem 
anualmente devido a infecções causadas por bactérias multir-
resistentes, com custos estimados em cerca de 1,5 bilhão de 
euros/ano. Nos Estados Unidos da América, os patógenos resis-
tentes a antimicrobianos causaram mais de 2,8 milhões de infec-
ções e mais de 35.000 mortes anualmente de 2012 a 2017. As 
infecções causadas por essas bactérias custam mais de 20 bilhões 
de dólares por ano e geram mais de oito milhões de dias de inter-
nação hospitalar adicionais8.

Embora a RA seja majoritariamente analisada sob a perspectiva 
da saúde humana, esse fenômeno transcende o ser humano e 
tem repercussões na saúde animal, vegetal e do meio ambiente, 
cujo enfrentamento requer abordagem multissetorial e transdis-
ciplinar, com atuações em níveis locais, regionais e nacionais. 
Assim, otimizar o uso de medicamentos antimicrobianos em toda 
a saúde humana, animal e vegetal é pedra angular dos planos 
nacionais para o combate desse agravo sanitário9,10.

O enfrentamento da RA requer um conjunto abrangente de inter-
venções e, nesse contexto, um estudo sugere que medidas simples 
para a prevenção de infecções, a exemplo das vacinas, promoção 
da higienização das mãos e melhores práticas em estabelecimentos 
de saúde diminuíram a carga sanitária da resistência microbiana 
em mais da metade do risco de morte10,11,12,13,14,15. Organizações, a 
exemplo da Organização Mundial de Saúde (OMS)10,6, ratificam que 
o uso excessivo e inadequado de antimicrobianos como um dos prin-
cipais fatores para o desenvolvimento da RA e dentre outros fatores 
associados alguns autores citam9,16,17: automedicação; nível de cui-
dado de saúde; utilização de antibióticos em medicina veterinária e 
zootecnia; uso em larga escala para crescimento e desenvolvimento 
de animais para consumo de alimentos humanos.

Adicionalmente, o uso excessivo e indiscriminado de antimicrobia-
nos em serviços de saúde, especialmente nas unidades de terapia 

intensiva (UTI) e nas emergências, contribui para a emergência e 
disseminação de organismos resistentes a antimicrobianos, como 
Staphylococcus aureus resistente à meticilina (MRSA) e Enterococ-
cus resistente à vancomicina (VRE). Dados apontam que entre 30% 
e 50% do uso de antibióticos em nível hospitalar é desnecessário e 
inapropriado, levando à seleção de RA7,8.

Adicionalmente, a maior incidência de erros de medicamentos 
ocorre durante a administração de antibióticos. Considerando 
a ligação entre o uso inadequado de antibióticos e o desenvol-
vimento de organismos resistentes a medicamentos, é impe-
rativo que sistemas sejam implementados para otimizar o uso 
antimicrobiano em hospitais para diminuir as infecções rela-
cionadas à assistência à saúde (IRAS) e aumentar a segurança  
do paciente13,18,19.

Ciente dessa ameaça sanitária, a OMS vem estimulando seus paí-
ses-membros, a exemplo do Brasil, a elaborarem planos nacio-
nais de combate à RA, por meio da implementação de programas 
de gerenciamento do uso de antimicrobianos. Esses programas 
objetivam garantir bons resultados clínicos com o uso de antimi-
crobianos, prevenir a seleção e a disseminação de microrganis-
mos resistentes e de eventos adversos, aumentando a segurança 
do paciente e redução de custos para os serviços de saúde3,6,10.

Para o Centers for Disease Control (CDC/EUA), faz-se necessária 
a adoção de estratégias-chave e de melhoria nos mecanismos de 
controle do uso de antimicrobianos e destaca o Antimicrobial 
Stewardship Program (ASP) definido no Protocolo da Sociedade 
Americana de Doenças Infecciosas (IDSA), como um conjunto de 
intervenções coordenadas, destinadas a melhorar e medir o uso 
adequado de agentes antimicrobianos por meio da promoção da 
seleção otimizada do regime antimicrobiano ideal14,15.

No Brasil, a RA vem sendo discutida como programa nacional 
tanto no âmbito da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa)3,4 como no Ministério da Saúde (MS), que, em 2019, lan-
çou o Plano de Ação Nacional de Prevenção e Controle da Resis-
tência aos Antimicrobianos no Âmbito da Saúde Única20.

Tendo em vista a complexidade do gerenciamento de antimicro-
bianos ora discutida, este estudo procura responder à seguinte 
questão central: como os hospitais da cidade de Salvador estão 
implementando o plano nacional de prevenção e controle da 
resistência microbiana? Esse estudo teve por objetivo analisar 
as práticas de gerenciamento de antimicrobianos em hospitais 
de grande porte em Salvador, na Bahia (BA), tendo em vista a 
prevenção e controle da RA.

57.1% and education programs in 42.8%. Conclusions: Antimicrobial stewardship needs to be adapted in most of the hospitals studied, 
pointing to a problem with the quality and safety of antibiotic use in these institutions. Despite having a formal policy for the use of 
antibiotics, weaknesses were identified that compromise the management of these drugs and the adoption of intervention measures to 
contribute to the prevention of antimicrobial resistance.

KEYWORDS: Antimicrobial Stewardship; Drug Resistance; Patient Safety



http://www.visaemdebate.incqs.fiocruz.br/ Vigil Sanit Debate, Rio de Janeiro, 2025, v.13: e02413   |   3

Costa EAM et al. Gerenciamento do uso de antibióticos em hospitais

MÉTODO

Esta é uma pesquisa de campo, de natureza quantitativa e des-
critiva. Participaram deste estudo, hospitais de grande porte 
(maior ou igual a 150 leitos), independente da entidade mante-
nedora, localizados na região metropolitana de Salvador, iden-
tificados a partir da lista de hospitais cadastrados na Secretaria 
de Saúde do Estado da Bahia e lista do Cadastro Nacional de 
Estabelecimento de Saúde (CNES).

Todos esses hospitais foram contatados por telefone, por 
meio da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), 
quando foi explicitado o estudo e solicitada permissão para  
sua participação.

A coleta de dados, no formato on-line, foi realizada por meio 
do envio de um formulário Google Forms®, elaborado e encami-
nhado pelos pesquisadores, para o e-mail da CCIH e respondido 
pelos profissionais desse serviço, tendo em vista que o controle 
de uso de antimicrobianos é uma das competências das CCIH. 
Cada participante assinou o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido dando concordância de participação no estudo. Con-
siderou-se apto para responder ao formulário, qualquer profis-
sional de nível superior membro da CCIH.

O formulário constou de 45 questões, de modo a caracterizar 
o hospital participante e perguntas dicotômicas relacionadas às 
variáveis de análise desse estudo.

Para a análise das práticas de gerenciamento do uso de antimi-
crobianos, foram estudadas as seguintes variáveis, construídas 
tendo como padrão ouro a Diretriz Nacional para a Elaboração 
de Programas de Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos em 
Serviços de Saúde da Anvisa3,4: 1) estrutura institucional (apoio 
da direção, definição de responsabilidades, recursos humanos e 
materiais); 2) existência de protocolos de controle do uso de 
antimicrobianos; 3) educação dos profissionais de saúde; 4) 
monitoramento e avaliação do uso de antimicrobianos.

Os hospitais estudados foram pontuados segundo conformidade 
com essa diretriz nacional, totalizando 325 pontos e como con-
sequência, classificados conforme a sua respectiva prática de 
gerenciamento do uso de antimicrobianos identificados e classifi-
cados em três níveis: Nível 0 – práticas inadequadas de gerencia-
mento do uso de antimicrobianos (0% a 40%); Nível 1 – práticas de 
gerenciamento do uso de antimicrobianos necessitando adequa-
ção (41% a 80%) e Nível 2 – práticas adequadas de gerenciamento 
do uso de antimicrobianos (81% a 100%).

A aferição dessas práticas foi realizada a partir do escore final 
obtido: escore final = pontuação obtida/pontuação máxima 325 × 
100. O escore alcançado identificou a conformidade das práticas 
segundo o padrão ouro adotado.

Posteriormente os dados foram exportados e analisados no 
software Stata 12®. Foi realizada análise descritiva e distribuição 
da frequência de todas as variáveis, no sentido de caracterizar 
o grupo de participantes quanto às variáveis do estudo, e os 
hospitais estudados receberam um código de 1 a 7 (H1 a H7). 

A significância estatística (p < 0,05) foi avaliada pelo teste Qui-
quadrado (χ2) ou exato de Fisher para variáveis categóricas.

Este estudo foi aprovado pela Plataforma Brasil, Comitê de Ética da 
Universidade do Estado da Bahia, CAAE no 65755322.8.0000.0057 
e Parecer no 5.964.393.

Nesse artigo, utilizamos os termos antimicrobianos e antibióticos 
como sinônimos, a despeito de distinções entre eles.

RESULTADOS

A implementação desse estudo foi marcada por inúmeros obstácu-
los de acesso aos hospitais e liberação para participação dessa pes-
quisa, de modo que, dos 23 hospitais de grande porte existentes em 
Salvador e região metropolitana, neste estudo constou sete (30,4%) 
e 16 serviços não participaram do estudo, seja por recusa ou por 
problemas burocráticos que inviabilizaram a coleta de dados.

Em relação à entidade mantenedora, dos hospitais estudados, 
quatro (57,1%) são públicos e três (42,9%) são filantrópicos, 
nenhum hospital privado concordou em participar da pesquisa.

A Tabela 1 apresenta a estrutura institucional preconizada para o 
gerenciamento de antimicrobianos dos hospitais estudados.

Identificado nas respostas ao formulário Google Forms® que, dos 
sete hospitais estudados, seis (85,7%) possuíam programa de geren-
ciamento de antimicrobianos, com time operacional formalmente 
nomeado pela direção da instituição em cinco hospitais (71,4%).

O time gestor do programa de gerenciamento de antibióticos é 
constituído por médico infectologista em cinco hospitais (71,4%), 
médico clínico em dois (28,6%), farmacêutico clínico em três 
hospitais (42,9%), representante da Comissão de Controle de 
Infecção Hospitais em três (42,9%) e enfermeiros e microbiolo-
gistas não fazem parte desse time em nenhum hospital estu-
dado. As características dos protocolos de gerenciamento do uso 
de antimicrobianos dos hospitais de grande porte estão descritas 
na Tabela 2.

A Tabela 3 apresenta o processo de educação dos profissionais de 
saúde acerca do uso de antimicrobianos nos hospitais de grande 
porte estudados.

A Tabela 4 apresenta o processo de monitoramento e avaliação do 
uso de antimicrobianos nos hospitais de grande porte estudados.

A Tabela 5 apresenta a classificação dos hospitais de grande porte 
segundo prática de gerenciamento do uso de antimicrobianos.

Na análise estatística, a não adoção do protocolo de pielonefrite 
identificada em dois (28,6%) dos hospitais estudados foi signifi-
cativamente associada à necessidade de adequação das práticas 
do uso de antimicrobianos (p = 0,048). Para os demais itens, 
a análise bivariada não evidenciou associação significante entre 
as práticas de gerenciamento do uso de antimicrobianos e pon-
tuação obtida nas categorias analisadas e nem com seus itens 
isoladamente (p > 0,05). 
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DISCUSSÃO

Os hospitais de grande porte ora estudados possuem política 
formal para a melhoria do uso de antimicrobianos, apoio ins-
titucional e educação permanente para profissionais de saúde 
envolvidos, bem como equipe responsável pelo uso dessas dro-
gas, em consonância com a Portaria GM n° 2.616, de 12 de 

maio de 199821, que determina a obrigatoriedade da elabora-
ção e implantação de uma política de uso de antibióticos nos 
hospitais brasileiros.

Entretanto, dos sete hospitais avaliados, dois (28,5%) não pos-
suem metas de controle para utilização de antimicrobianos, 
dois (28,5%) não possuem laboratório de microbiologia, dois 

Tabela 1. Estrutura institucional para gerenciamento do uso de antimicrobianos nos hospitais estudados. Salvador, setembro de 2024.

Estrutura institucional n %

Política formal 7 100,0%

Metas de controle do uso de antimicrobianos 5 71,4%

Apoio à formação e educação permanente 7 100,0%

Laboratório de microbiologia 5 71,4%

Sistemas automatizados de identificação ou teste de sensibilidade 4 57,1%

Equipe responsável pelo uso de antimicrobianos 7 100,0%

Recursos humanos, financeiros e tecnologia da informação 7 100,0%

Fonte: Elaborada pelos autores, 2024.

Tabela 2. Características dos protocolos de uso de antimicrobianos dos hospitais estudados. Salvador, setembro de 2024.

Protocolos implantados n %

Protocolos para as principais síndromes clínicas 5 71,4% 

Protocolos de uso de implantados

Pneumonia adquirida na comunidade 6 85,7%

Infecção do trato urinário baixo 6 85,7%

Infecção de pele e tecidos moles 5 71,4%

Pielonefrite 5 71,4%

Profilaxia cirúrgica 6 85,7%

Sepse 6 85,7%

Meningite 5 71,4%

Tratamento empírico para Staphylococcus aureus resistente à oxacilina (ORSA) 5 71,4%

Infecção por Clostridium difficile (CDI) 2 28,6%

Infecções de corrente sanguínea confirmadas laboratorialmente 4 57,1%

Divulgação do perfil de sensibilidade a antimicrobianos atualizado 6 85,7%

Fonte: Elaborada pelos autores, 2024.

Tabela 3. Educação dos profissionais de saúde sobre uso dos antimicrobianos dos hospitais estudados. Salvador, setembro de 2024.

Educação dos profissionais de saúde n %

Existência de programa de educação continuada sobre o uso de antimicrobianos 3 42,9%

Presença de um programa de educação dos pacientes e acompanhantes/cuidadores sobre o uso 
correto dos antimicrobianos 0 0,0%

Recebimento de uma comunicação direta e personalizada sobre como eles podem melhorar a 
sua prescrição de antimicrobianos pelos prescritores 4 57,1%

Divulgação de relatórios específicos sobre o uso de antimicrobianos para os prescritores pelo 
time operacional do programa 3 42,9%

Compartilhamento das informações sobre o uso de antimicrobianos e resistência microbiana de 
forma regular para todos os setores do hospital 4 57,1%

Fonte: Elaborada pelos autores, 2024.
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(28,5%) não têm recursos humanos, financeiros e tecnologia de 
informação para gerenciamento desses fármacos, bem como 
três (42,8%) não contam com sistemas automatizados de iden-
tificação de microrganismos ou testes de sensibilidade, o que 
compromete a implementação da política de uso e de controle 
de antimicrobianos nesses serviços, tendo em vista que a ges-
tão de antibióticos requer um conjunto de ações a nível institu-
cional de modo a favorecer os mecanismos de controle do uso 
desses fármacos3,6,10.

O programa de gerenciamento de antimicrobianos é realidade 
em seis hospitais (86,0%) deste estudo, embora tenham sido 
identificadas inadequações em relação a componentes-chave 
para a implementação desse programa em alguns hospitais, a 
exemplo da ausência de time operacional em dois serviços e da 
falta de prazos para execução das ações em cinco, não contam 
com líder operacional do programa em três hospitais e em dois, 
ausência de médico infectologista ou farmacêutico clínico res-
ponsável pelo gerenciamento de antimicrobianos, o que implica 
na gestão do uso dessas drogas, na dificuldade do monitora-
mento das prescrições e na adoção de medidas de intervenção, 
a resultar numa prática de melhores resultados clínicos e qua-
lidade da terapia antimicrobiana3,4,17,9.

Existem protocolos para uso de antimicrobianos para as prin-
cipais síndromes clínicas em cinco (71,4%) dos sete hospitais e 
esses são divulgados para os profissionais de saúde. Na prescri-
ção de antimicrobianos, os médicos prescritores registram dose, 
duração e indicação de uso em 85,7% dos hospitais. Identificado 
instrumento de coleta de dados para gerenciamento desses fár-
macos em 57,1%, bem como sistema de autorização para uso 
de antibióticos específicos em 57,1%. Quando indicada, a troca 
da terapia antimicrobiana parenteral para oral ocorre em 85,7% 
dos hospitais desse estudo, em harmonia com os princípios do 
programa de gerenciamento de antimicrobianos, que recomenda 
uma série de estratégias para uma seleção otimizada da terapia, 
relacionadas com sua duração, dose e via de administração6,13,16.

Os protocolos de antimicrobianos incluem tratamento para sín-
dromes infecciosas, com destaque para pneumonia adquirida nas 
comunidades, infecção do trato urinário baixo e profilaxia da 
infecção do sítio cirúrgico são seguidos em 85,7% dos hospitais.

A adoção desses protocolos não apenas padroniza condutas entre 
os médicos prescritores, como também contribuem para a qua-
lidade e segurança do paciente, uma vez que eventos adversos 
relacionados a medicamentos constituem a principal causa de 

Tabela 4. Monitoramento e avaliação do uso dos antimicrobianos dos hospitais estudados. Salvador, setembro de 2024.

Monitoramento e avaliação do uso de antimicrobianos n %

Existência de um banco de dados para o gerenciamento 4 57,1%

Revisão das prescrições de agentes antimicrobianos 7 100,0%

Auditorias internas acerca da prescrição de antimicrobianos 4 57,1%

Os prescritores são informados sobre a conformidade de suas prescrições 4 57,1%

Sistema de restrição 6 85,7%

Monitoramento da adesão às políticas de documentação 4 57,1%

Monitoramento da adesão aos protocolos clínicos da instituição 4 57,1%

Monitoramento e avaliação do uso dos antimicrobianos

Monitora o uso de antimicrobianos (Dose diária definida - DDD) 7 100,0%

Monitora o uso de antimicrobianos (Dias de terapia - DOT) 2 28,6%

Monitora o uso de antimicrobianos (Duração da terapia - LOT) 1 14,3%

Acompanhamento das taxas de infecção por C. difficile 4 57,1%

Monitoramento dos custos sobre o consumo de antimicrobianos 5 71,4%

Divulgação dos resultados do programa 2 28,6%

Divulgação dos resultados, objetivos e metas para a alta 4 57,1%

Fonte: Elaborada pelos autores, 2024.

Tabela 5. Classificação dos hospitais de grande porte segundo prática de gerenciamento do uso de antimicrobianos. Salvador, setembro de 2024.

Classificação dos hospitais n %

Prática de gerenciamento adequada (81% a 100%) 1 14,3%

Prática de gerenciamento necessita adequação (41% a 80%) 5 71,4%

Prática de gerenciamento inadequada (0% a 40%) 1 14,3%

Fonte: Elaborada pelos autores, 2024.
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erros durante cuidados assistenciais em saúde21. Portanto, pro-
tocolos de antimicrobianos otimizam a prescrição dessas drogas, 
favorecem monitoramento e, para os autores22, a combinação 
dessas estratégias é eficaz na redução das IRAS.

O manejo do uso de antimicrobianos nos hospitais estudados 
é marcado por divulgação do perfil de sensibilidade em 85,7%, 
terapia antimicrobiana guiada por cultura em 71,4%, ajuste e 
otimização das doses prescritas em 57,1%. Entretanto, a emissão 
de alertas automáticos na situação de terapia duplicada ocorre 
em apenas em 28,6%, bem como monitorização sérica e uso de 
antimicrobianos segundo marcadores, impossibilitando a pre-
venção de uso de fármacos com espectros sobrepostos e/ou que 
sejam modificados conforme a necessidade ou descontinuados 
em tempo hábil3,9,11.

Em relação à educação dos profissionais de saúde sobre uso de 
antibióticos, existe comunicação personalizada para prescrito-
res sobre como melhorar suas prescrições em 57,1%, bem como 
informes sobre uso dessas drogas e resistência microbiana tam-
bém em 57,1%. Um programa de educação continuada sobre 
essa temática foi identificado em 42,8% dos hospitais, bem 
como relatórios específicos sobre uso de antimicrobianos para 
médicos em 42,8%.

A educação é elemento nuclear para a prevenção do uso impró-
prio e excessivo de antibióticos e componente-chave para a ges-
tão dessas drogas em serviços de saúde, conforme identificado 
na maioria dos hospitais desse estudo.

No monitoramento e na avaliação do uso de antimicrobianos des-
ses hospitais, todas as prescrições de antimicrobianos são revis-
tas e existe sistema de restrição para antibióticos específicos 
em 85,7%. Em 57,1% foi identificado um banco de dados para o 
gerenciamento de antimicrobianos, auditorias sobre prescrições 
dessas drogas, bem como informe para prescritores sobre con-
formidades após auditorias. O monitoramento das políticas de 
documentação e a adesão aos protocolos clínicos foram descritos 
em 57,1% dos hospitais.

Existe acompanhamento do uso das doses diárias dos antimicro-
bianos prescritos em todos os hospitais estudados e, em 57,1%, 
há monitoramento do consumo e dos custos de antimicrobianos. 
A avaliação das taxas de infecção por Clostridium difficile é rea-
lizada em 42,8%, monitoramento dos dias de uso de antibióticos 
em 28,6% e da duração de uso em 14,3%. A divulgação dos resul-
tados do programa de gerenciamento do uso de antimicrobianos 
foi evidenciada em 57,1% dos hospitais estudados.

Das categorias profissionais que compõem o time gestor de 
gerenciamento de antimicrobianos, foram identificados médicos 
infectologistas em 71,4% dos hospitais, farmacêuticos clínicos 
em 42,8% e representantes da CCIH em 42,8%.

Destaca-se a ausência das enfermeiras/os que não constam em 
nenhum time gestor dos hospitais desse estudo, a ratificar pes-
quisas que questionam como esses profissionais, que ocupam 
posição estratégica na comunicação da equipe interdisciplinar e 
que coordenam os cuidados do paciente nas 24 h de assistência, 
são excluídos desse processo23.

Os enfermeiros têm a competência e responsabilidade da admi-
nistração de medicamentos. São centrais na implementação das 
práticas de qualidade, segurança e prevenção de IRAS em servi-
ços de saúde e para autores23,24, a ausência desses profissionais 
no programa de gerenciamento de antimicrobianos, como visto 
também no nosso estudo, limita instituições de saúde de imple-
mentarem uma abordagem verdadeiramente interdisciplinar 
para a prevenção da resistência microbiana.

As práticas de gerenciamento de uso de antimicrobianos foram 
classificadas nesse estudo como adequadas em um hospital (14,3%), 
necessitando de adequação em cinco (71,4%) e inadequadas em um 
hospital (14,3%), apresentando um pequeno panorama desse pro-
cesso de gestão nos hospitais de grande porte ora analisados.

O número reduzido de hospitais constituiu uma limitação desse 
estudo ao impossibilitar uma análise mais abrangente do geren-
ciamento de antibióticos em hospitais de grande porte da cidade 
de Salvador. A despeito dessas restrições, esse estudo traz um 
panorama de como essas práticas são realizadas numa grande 
capital do país.

CONCLUSÕES

Esse estudo alcançou seu objetivo ao analisar práticas de geren-
ciamento do uso de antimicrobianos em hospitais de grande porte 
e contribui mesmo com a limitação da amostra, para o conheci-
mento dessas práticas em hospitais brasileiros. Identificou-se que 
a gestão de antimicrobianos necessita de adequações na maioria 
dos hospitais estudados, apontando uma problemática para a qua-
lidade e segurança do uso de antibióticos nessas instituições.

A despeito de possuírem uma política formal para uso de antibi-
óticos, verificou-se nos hospitais participantes fragilidades que 
comprometem a gestão dessas drogas e a adoção de medidas de 
intervenção de modo a contribuir para a prevenção da RA.
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